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Ficha	de	unidade	curricular		

	

Curso	de	Mestrado	em	Direito	e	Prática	Jurídica	–	Especialidade	Direito	Civil	

	

Unidade	curricular	

Direito	da	responsabilidade	civil	

	

Docente	responsável	e	respetiva	carga	letiva	na	unidade	curricular	(preencher	o	nome	completo)	

	Maria	de	Lurdes	Viegas	Marques	Pereira	

	

Outros	docentes	e	respetivas	cargas	letivas	na	unidade	curricular	

Não	aplicável	

	

Objetivos	de	aprendizagem	(conhecimentos,	aptidões	e	competências	a	desenvolver	pelos	estudantes)	

Pretende-se	que	os	alunos,	no	final	da	unidade	curricular,	compreendam	os	problemas	fundamentais	do	direito	da	

obrigação	de	indemnização	(arts.	562.º	e	ss.	do	CC).	No	plano	decisório,	além	de	identificarem	 in	casu	a	expressão	

individual	e	concreta	daqueles	problemas	gerais,	devem	saber	resolvê-los	argumentativamente.	Confrontados	com	a	
necessidade	de	dar	corpo	à	estatuição	de	uma	norma	de	responsabilidade	civil	—	de	dar	resposta	ao	se	e	ao	modo	e	ao	

quanto	da	indemnização	—,	deverão	conhecer	e	aplicar	as	categorias	indispensáveis	à	determinação	e	ao	cálculo	da	

indemnização	e	 ao	exercício	do	 correspondente	direito,	 entre	elas,	 o	 apuramento	da	natureza	patrimonial	ou	não	

patrimonial	do	dano,	a	fixação	do	momento	relevante	para	o	apuramento	do	dano,	a	seleção	dos	danos	a	indemnizar	

segundo	a	sua	relação	com	o	evento	que	obriga	à	reparação,	a	 forma	que	a	 indemnização	há-de	revestir	e	o	prazo	

prescricional.	 A	 par	 disso,	 e	 em	 função	 das	 necessidades	 reveladas	 pelo	 caso,	 os	 alunos	 deverão	 conhecer,	

compreender	e	saber	aplicar	certas	categorias	contigentes	na	determinação	da	indemnização	devida,	nomeadamente	
as	que	impliquem	que	a	indemnização	fique	aquém	do	dano	sofrido	(a	dedução	de	vantagens	decorrentes	do	evento	

que	obriga	à	reparação,	a	relevância	de	causas	virtuais	do	dano,	o	reflexo	da	«culpa»	do	lesado	na	indemnização	e	a	

possibilidade	de	 redução	da	 indemnizaão	no	 ilícito	negligente),	bem	como	resultantes	de	acordos	de	 limitação	da	

responsabilidade	ou	de	pré-fixação	da	indemnização	devida.	

	

Conteúdos	programáticos	

I	–	Direito	da	obrigação	de	indemnização:	autonomia	pedagógica	da	disciplina	

II	-	Fim	(ou	fins)	da	responsabilidade	civil.	A	obrigação	de	indemnização	
III	 –	 A	 determinação	 do	 titular	 do	 direito	 à	 indemnização.	 A	 relevância	 do	 dano	 de	 terceiro	 na	 obrigação	 de	

indemnização		

IV	–	O	referente	temporal	no	apuramento	do	dano	a	indemnizar	

V	–	A	determinação	e	a	delimitação	dos	danos	a	indemnizar	em	função	do	evento	que	obriga	à	reparação	

VI	–	A	reconstituição	natural	

VII	–	A	indemnização	do	dano	patrimonial	em	dinheiro	
VIII	–	Fatores	de	redução	da	indemnização:	dedução	de	vantagens	(compensatio	lucri	cum	damno);	relevância	negativa	

da	causa	virtual;	«culpa»	do	lesado;	responsabilidade	fundada	«mera	culpa»	como	factor	de	redução	da	indemnização	

IX	–	As	cláusulas	de	exclusão	e	de	limitação	de	responsabilidade	e	de	pré-fixação	da	indemnização	devida		

X	–	A	prescrição	da	obrigação	de	indemnizar	

XI	–	A	indemnização	do	dano	não	patrimonial	

	

	
Demonstração	da	coerência	dos	conteúdos	programáticos	com	os	objetivos	da	unidade	curricular	

Os	objetivos	da	unidade	curricular	consistem	no	conhecimento	e	compreensão	dos	problemas	fundamentais	do	direito	

da	obrigação	de	 indemnizar	 listados	no	programa	(sumário)	da	unidade	curricular,	 assim	como	o	domínio	da	sua	

aplicação	prática.	

	

Metodologias	de	ensino	(avaliação	incluída)	

Ao	contacto	com	os	problemas	fundamentais	do	direito	da	obrigação	indemnizar	assente	na	sua	exposição	abstrata	e	

sistematicamente	organizada	em	aulas	e	no	estudo	individual	(com	recurso	à	bibliografia	indicada),	seguir-se-á	uma	
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incursão	nas	decisões	dos	tribunais	que	ilustrem	esses	problemas,	assim	como	a	resolução	casos	comcretos,	inspirados	

ou	não	em	casos	reais.	Ao	aluno	será	exigido,	nesta	segunda	fase,	que	selecione	uma	decisão	judicial	—	de	entre	uma	

compilação	fornecida	para	o	efeito	—	da	qual	fará	um	resumo	e	uma	apreciação	crítica	que	evidencie	a	compreensão	
e	 a	 capacidade	 de	 aplicação	 prática	 das	 matérias	 antes	 lecionadas.	 Na	 avaliação	 serão	 ainda	 tidas	 em	 conta	 as	

intervenções	dos	alunos,	mesmo	quando	consistam	no	pedido	de	esclarecimento	de	dúvidas.	O	grau	de	conhecimentos	

e	de	compreensão	da	matéria	denunciadas	em	cada	intervenção	serão	consideradas	na	atribuição	da	classificação	final.	

A	avaliação	compreenderá	ainda	um	exercício	escrito,	no	qual	se	requer	a	resolução	de	um	ou	mais	casos	práticos	que	

pressuponha	o	domínio	da	matéria	lecionada.		

	

Demonstração	da	coerência	das	metodologias	de	ensino	com	os	objetivos	de	aprendizagem	da	
unidade	curricular	

As	metododologias	de	ensino,	incluindo	a	metodologia	seguida	na	avaliação	dos	alunos,	visam	assegurar	os	objetivos	

de	aprendizagem	da	unidade	curricular.		

	

Bibliografia	principal	

Indicam-se	apenas	obras	portuguesas	e	de	natureza	geral,	com	a	prevenção	de	que,	quando	as	mesmas	integrem	uma	

pluralidade	 de	 matérias,	 interessam	 apenas	 os	 capítulos	 dedicados	 à	 obrigação	 de	 indemnização.	

Posteriormente,	a	propósito	de	cada	um	dos	temas	a	tratar,	serão	disponibilizadas	referências	bibliográficas	

acrescidas		

AAVV,	Comentário	ao	código	civil.	Direito	das	obrigações	–	Das	obrigações	em	geral	(coord.	José	C.	Brandão	Proença),	

Univ.	Católica	Editora,	2018		

Barbosa,	A.	Mafalda	Miranda	—	Lições	de	responsabilidade	civil,	Pricipia,	2017	

Cordeiro,	António	Menezes	—	Tratado	de	direito	civil	português,	T.	VIII	–	Direito	das	obrigações,	Almedina,	2016	(reimp.	

ed.	2010)	 	

Costa,	Mário	Júlio	de	Almeida	—	Direito	das	obrigações,	12.ª	ed.,	Almedina,	2009	(reimp.	2019)	

Faria,	Jorge	Ribeiro	de	—	Direito	das	obrigações,	vol.	I,	Almedina,	1990	

Fischer,	Hans	Albrecht	—	A	reparação	dos	danos	no	direito	civil,	Arménio	Amado	(trad.	Port.),	1938	

Frada,	Manuel	Carneiro	da	—Direito	civil.	Responsabilidade	civil.	O	método	do	caso,	Coimbra,	2006	

Jorge,	Fernando	Pessoa	—	Ensaio	sobre	os	pressupostos	da	responsabilidade	civil,	Almedida,	1995	(reimp.)	

Júnior,	Eduardo	dos	Santos	—	Direito	das	obrigações	I.	Sinopse	explicativa	e	ilustrativa,	3.ª	ed.,	AAFDL,	2014	

Leitão,	Luís	Menezes	—	Direito	das	obrigações,	vol.	I	(Introdução.	Da	constituição	das	obrigações),	15.ª	ed.,	Almedina,	

2018		

Martinez,	Pedro	Romano	—	Direito	das	obrigações.	Programa	2017/2018	–	Apontamentos,	5.ª	ed.,	AAFDL,		

Oliveira,	Nuno	Pinto	—	Princípios	de	direito	dos	contratos,	Coimbra	Editora,	2011	

Pinto,	Paulo	Mota	—	Interesse	contratual	negativo	e	interesse	contratual	positivo,	2	vols.,	Coimbra	Editora,	2008	

Proença,	José	Carlos	Brandão	—	Direito	das	obrigações.	Relatório	sobre	o	programa,	o	conteúdo	e	os	métodos	de	ensino	

da	discipliba,	Publicaçoes	da	Univ.	Católica,	2007	
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Serra,	 Adriano	 Vaz	 —	 Obrigação	 de	 indemnização	 (colocação,	 fontes,	 dano,	 nexo	 causal,	 extensão,	 espécies	 de	

indemnização).	Direito	de	abstenção	e	de	remoção,	BMJ	n.º	84	(1959),	5-303	

	

Telles,	Inocêncio	Galvão	—	Direito	das	obrigações,	7.ª	ed.,	Coimbra	Editora,	1997	 	

Trigo,	Maria	da	Graça	—	Responsabildade	civil.	Temas	especiais,	Univ.	Católica	Ed.,	2017	

Varela,	João	Antunes	—	Das	obrigações	em	geral,	vol.	I,	10.ª	ed.,	Almedina,	2000	

Vicente,	Dário	Moura	—	Direito	comparado,	Vol.	II	–	Obrigações,	Almedina,	2017		

	

	


